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TERCEIRA CAMARA
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Recurso n.': 100.764 _ Proc. 0845/067141/BO
Recorrente: PRODUTOS QuÍMfcos ELEVEI ROZ S/A
Recorrid a : D R F - SANTOS

Constatada a falta superior aos limites estabelecidos no
inciso I, do ~ Zº, do art. 2º, da Lei 6562/78, e não ha-
vendo comprovaçao de rateio realizado entre as firmas im
portado.ras,cJproceder a aplicação da penalidade: previsté
no art-;'j2º,inciso lI, da Lei 6562/7B.

Visto, relatado e discutido o presente processo.
ACORDAM os Membros da Terceira C~ma~a do Terceiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanim~dade de votos, em negar provimento
ao recurso, na lotma do relat6rio e votos que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessões, em 23 de Setembro de 1981 ••
LUIZ

./f(Id~~
URGO BAL TEIXEIRA - Presidente

ator
-1)(~
Procurador da Faz. Nacional.

do presente julgamento os seguintes

... .B:Ef\iEÜLCUJ--IJNUF"RE~:IIA"Nt-ETTS~T.AENILA LEITE FREITAS CHAGAS
JOSl FAÇANH~ ..;IMAMEDE
JUDITE DE CARVALHO GUERRA
PAULO SlRGIO VIEIRA LIMA

-'-STDN"E-Y-DE-CA"MPIJS-IJESSOA----------
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MF-TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RECORRENTE: PRODUTOS QUíMICOS ELEKEIROZ S/A

RECORRIDA D R F - SANTOS.

RELATOR LUIZ CARLOS NOGUEIRA

RELAT6RIO

Contra a empresa PRODUTOS QUíMICOS ELEKEIROZ S/A, foi
lavrado o auto de infração de fls. 1, apontando o recolhimento da
penalidade prevista no inciso 11, do art. 2º, da Lei 6562/78,tendott' em vista que fiscalização, ao receber da concessionária do porto o
Certificadó de Descarga nº 00092.79, contatou uma falta de 93.550'
quilos de cloreto de potásio, uma vez que Declaração de Importação
nº 81.574/78 consignava 1.000.000 Kgs. enquanto que foram descarre
gados 906.450 Kgs. do produto.

Devidamente notificada, a autuada, tempestivamente, im

glJarda de
fls. 53 /-em sessao.

puganou a pela inicial.
Contestação fiscal, às fls. 48, manteve os termos da

pela vestibular por entender que falta em questão extrapolou o li-
mite previsto no parágrafo 7º, inciso I, do art. 2º da Lei 6562/78.

Decidindo litigio a autoridade singular julgou proce-
dente a ação fiscal, para imporoa interessada a multa apontada no
auto de infração •

Inconformada com tal decisão, a autuada, com
recorre a este Colegiado com o arrazoado deprazo legal,

58, que leio
•

~ o Relatório.
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-uã'OB pL"B11'1.-s.t'a--rroare. ,,-',...J:nc'1.-s'O, ... a ":t:-e'I -b-:;>t,~L1--r"tj-, em vÍ r'&I:J<3€=aca

fiscalização haver constatada a falta de cloreto de potássio a gr~
nel, Falta esta que ultrapassou os limites estabelecidos no inciso
L,_do. p.ar.ágraf0._7º, .d.o...a.rt. 2º-_d_a.Le.i_6.562/7_8_._

Esta Câmara vem mantendo o entendimento que não consti
tui infração quando a falta apurada, comprovadamente, é compensada
entre as demais firmas importadoras do produto.

No caso vertante a interessada não comprovou esta c~



.'

•

-3-
RECURSO.100.764 '
ACORD8IB: 21.350

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

compensaç~o, restringindo~se 8 fazer um demonstrativo quanto ~ car
ga receb1da pelo naV10 na or1gem e a presum1r que a mercador1a fal
tanteteria sido entregue, indevidamSnte, a outro.

Assim, por entender correta a aç~o fisc~, nego ~Govi-
mento ao recurso.

de Setembró de 1981.

1ator
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